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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 23 / 2008

Senhor Presidente,

Considerando que, dada a movimentação entorno da alteração de dispositivos da Lei das Licitações (Lei n° 8.666/1993), esta Casa sempre se posicionou favorável e preocupado com a sua tramitação. Tanto é assim que desde antes do encaminhamento da proposta elaborada pelo Governo Federal ao Congresso vimos assim nos posicionando e nos informando sobre os seus propósitos e tramitação;

Considerando que adequar as licitações e contratações governamentais às novas tecnologias de informação presentes no cenário brasileiro atual é primar pelos princípios de transparência, economicidade, competitividade e celeridade das contratações governamentais, com vistas a tornar o processo licitatório concomitante com as melhores práticas mundiais;

Considerando que em 2007 o Governo federal enviou ao Congresso, junto à Mensagem n° 39/2007, o Projeto de Lei n° 7.709/2007, considerado pelos técnicos como o que apresenta a mais ampla mudança desde que a legislação foi criada, em 1993, sendo que sua primeira obrigatoriedade é a utilização do pregão para todas as aquisições de bens e serviços comuns, que possam ser padronizáveis. Esta modalidade norteou nosso ponto de vista em relação às alterações propostas, pois a consideramos o modelo que mais se aproxima dos propósitos almejados pela administração pública;

Considerando que o Projeto de Lei n° 7.709/2007 integra o conjunto de ações, projetos, obras e medidas administrativas e legais do Programa de Aceleração Econômica do Governo Federal. As modificações propostas na Lei 8.666 visam adequar as licitações e contratações governamentais às novas tecnologias da informação e devem ser analisadas com imparcialidade, pois altera o modo como as empresas concorrem a bilhões do governo, portanto, natural que sejam alvo de lobbies por parte das grandes empresas e construtoras;
Considerando que o projeto, entre outras ações, prevê a criação de um cadastro nacional de registro de preços, para evitar a tomada de valores a cada concorrência e possibilitar a informatização das licitações, em todas as suas etapas, via internet. Além de estender a punição das empresas infratoras, também aos responsáveis pela irregularidade;

Considerando que outra série de alterações relaciona-se à tramitação das licitações, para agilizar o processo com o fim do efeito suspensivo nos recursos. Fato gerador de algumas polêmicas, umas interesseiras outras geradas pela desinformação de quem é contra ou, no meu caso, a favor, pois faculta ao administrador público inverter as fases da licitação, quando pode propiciar, em alguns casos, certa instabilidade com relação à exeqüibilidade dos preços ofertados;

Considerando que, em minha opinião, embora reconheça a existência e respeite opiniões diferentes, a possibilidade de inversão das fases da licitação, com o julgamento das propostas antes do exame dos documentos de habilitação, contribui para a redução de tempo e trabalho inúteis. A unificação do momento do exame dos recursos (antes da homologação e da adjudicação), a redução de prazos para sua interposição e a retirada de seu efeito suspensivo são medidas que permitirão o transcurso mais fluido e célere dos procedimentos. Por fim, a instituição da fase saneadora abre ensejo à correção de erros materiais e defeitos formais pelos licitantes, reduzindo o grau de litigiosidade das licitações;
Considerando que na prática, essas mudanças podem representar economia para o governo. Além do aumento da competição entre as empresas - com regras mais claras e simples - mais fornecedores estarão dispostos a negociar com o governo, as medidas podem fazer com que a média histórica de preços praticados pelas empresas junto à administração pública caia;

Considerando que o Projeto em referência foi encaminhado em regime de urgência Constitucional e, após adequações sugeridas, foi aprovado o Substitutivo adotado pela Comissão Especial (PL 7.709-A/07), que já teve sua Redação Final, assinada pelo Relator, Dep. Márcio Reinaldo Moreira, aprovada pelo soberano Plenário na Câmara e, por fim, remetido ao Senado Federal por meio do Ofício nº 135/07/PS-GSE;

Considerando, enfim, ter sido importante o debate entorno das alterações propostas e das diferentes idéias que foram apresentadas, pois são válidas no processo de aperfeiçoamento do Projeto, para que sua aplicação se fundamente, de fato, em ferramentas pensadas e úteis ao País. Hoje os senadores analisam o Substitutivo ao Projeto já maduro para comportar sua rápida tramitação.

SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Presidente da Câmara Federal, Exmº. Sr. Arlindo Chinaglia, e ao Senado Federal, através do Presidente Garibaldi Alves Filho, dos Líderes de Partido e das Comissões Permanentes, da MOÇÃO DE APELO para que, conjuntamente com os seus pares, envidem esforços no sentido de agilizar os trâmites e a aprovação do Substitutivo ao Projeto de Lei n° 7.709/2007, que altera dispositivos da Lei n° 8.666/93, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, observando que a proposta, inspirada no PAC - Programa de Aceleração Econômica, trata de princípios de transparência, economicidade, competitividade e celeridade das contratações governamentais. 
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de março de 2008.
Celso Teixeira Romero
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